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* PORTARIA Nº 050/05-GS/SET, DE 08 DE JUNHO DE 2005.

 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições e considerando o disposto no Decreto nº 10.621, de 28 de março de 1990,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º As promoções por merecimento no Grupo Ocupacional Fisco serão avaliadas pelo desempenho de todos os integrantes de cada classe, na conformidade dos critérios objetivos e nas condições estabelecidas nesta Portaria.

 

Art. 2° Promoção é a elevação do servidor na carreira, pela passagem à classe superior imediata da respectiva categoria funcional, obedecido o interstício de 02 (dois) anos na classe, computado em períodos corridos, interrompendo-se quando o servidor afastar-se do exercício do cargo ou função, em decorrência de:

I – licença para trato de interesse particular;

II – suspensão disciplinar inclusive a preventiva, quando dela resultar pena mais grave que a de advertência;

III – exercício de mandato eletivo, na conformidade com o disposto no inciso IV, do art. 27 da Constituição Estadual;

IV – licença para acompanhar o cônjuge.

§ 1º Considera-se período corrido, para efeito deste artigo, aquele contado de data a data, sem qualquer dedução na respectiva contagem.

§ 2º Será restabelecida a contagem de interstício, com os efeitos daí decorrentes, a partir da data do afastamento do servidor nos seguintes casos:

I - suspensão disciplinar posteriormente revogada;

II - absolvição de pena decorrente de decisão judicial.

 

Art. 3° Merecimento é a demonstração positiva, pelo servidor, durante sua permanência na classe, de pontualidade, eficiência, espírito de colaboração, ética profissional, compreensão dos deveres e qualificação para desempenho das atribuições de classe superior.

 

Art. 4° O merecimento é adquirido especificamente na classe, e, ao ser promovido por esse critério, o servidor começará a adquirir merecimento a contar de seu ingresso na nova classe.

Parágrafo único. Ao ser promovido por antiguidade, o servidor acumulará na nova classe a pontuação adquirida na classe anterior.

 

Art. 5° Não poderá concorrer a promoção por merecimento o servidor que:

I - estiver de licença para tratar de interesse particular;

II - estiver em dívida para com o Erário do Estado do Rio Grande do Norte por alcance, comprovado por julgamento definitivo em processo administrativo disciplinar;

III - tenha sido julgado definitivamente por comissão de inquérito disciplinar e estiver cumprindo pena dele decorrente;

IV - estiver à disposição de órgão do Poder Judiciário, Legislativo e do Poder Executivo nas três esferas de governo;

V - estiver em viagem ao exterior, sem ônus para Administração, salvo se em gozo de férias ou licença para tratamento de saúde; e

VI - estiver à disposição de organizações não governamentais.

 

Art. 6° A avaliação funcional e de desempenho será realizada por Comissão de Avaliação composta por 05 (cinco) servidores estaduais, sendo 03 (três) auditores fiscais, um representante do Sindicato da classe e um representante da Unidade Instrumental de Administração Geral (UIAG), com atribuições e competências estabelecidas em portaria do titular da Secretaria de Estado da Tributação.

 

Art. 7° A promoção realizar-se-á pelos critérios de antiguidade de classe e merecimento, alternadamente, iniciando-se pelo primeiro, com a publicação da relação dos servidores que serão promovidos pelo primeiro critério, reservando-se ao segundo, porém, dois terços da classe final.

§1° Após a publicação referida no caput, caberá recurso à Comissão de Avaliação prevista no art. 6°, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da publicação em Diário Oficial do Estado.

§2° A relação dos servidores deverá ser afixada em todas as Unidades Regionais de Tributação, no prédio sede da Secretaria de Estado de Tributação e na página da Secretaria na internet.

§3° Findo o prazo para apresentação de recurso, a Comissão de Avaliação terá 10 (dez) dias para encaminhar a relação definitiva dos servidores promovidos por antiguidade, ao titular da Secretaria de Estado da Tributação, para homologação e publicação definitiva em Diário Oficial do Estado.

§4° Publicada no Diário Oficial do Estado a relação definitiva dos candidatos promovidos por antiguidade, de que trata o §3°, iniciar-se-á a etapa da  promoção por merecimento com a publicação da relação dos candidatos no Diário Oficial do Estado.

§5° A Comissão analisará, no prazo de 30 (trinta) dias, a relação dos servidores pontuados, publicando-a em Diário Oficial do Estado e através da página da Secretaria na internet, com o prazo do §1° para apresentação de recursos e do §3° para apreciação destes pela Comissão que, ao final, encaminhará a relação definitiva dos servidores ao titular da Secretaria de Estado da Tributação, para homologação e publicação em Diário Oficial do Estado.

§ 6° O resultado da avaliação será motivado exclusivamente com base na aferição dos critérios previstos nesta Portaria, sendo obrigatória a indicação dos fatos, das circunstâncias e dos demais elementos de convicção no termo final de avaliação, inclusive, quando for o caso, o relatório relativo ao colhimento de provas testemunhais e documentais.

 

Art. 8º A avaliação será traduzida na atribuição de pontos até o máximo de 50 (cinqüenta).

 

Art. 9º Os critérios objetivos de avaliação e de atribuição de pontos são os seguintes:

 

I - formação intelectual, até 05 (cinco) pontos:

a) curso de pós-graduação, mestrado e doutorado, 1 (um), 2 (dois) e 3 (três) pontos, respectivamente, nas áreas de direito, economia, contabilidade, estatística, administração e computação;

b) treinamentos e cursos internos, 0,5 (cinco décimos) ponto por cada grupo de 60 (sessenta) horas, até 2 (dois) pontos;

c) participação como instrutor ou coordenador de treinamento da Secretaria da Tributação, 1 (um) ponto por cada grupo de 60 (sessenta) horas, até 3 (três) pontos.

 

II - avaliação funcional: média da produtividade apurada nos últimos 12 (doze) meses, a partir do início do processo de promoção, até 20 (vinte) pontos;

 

III - exercer ou ter exercido os seguintes cargos em comissão, funções especiais ou atividades, até 12 (doze) pontos:

a) Secretário de Estado e Secretário Adjunto, 3 (três) pontos por ano ou fração, até 10 (dez) pontos;

b) Coordenador e Chefe de Gabinete, 2 (dois) pontos por ano ou fração, até 8 (oito) pontos;

c) Subcoordenador, Gerente de Projetos Especiais e Diretor de Unidade Regional da Tributação, 1,5 (um inteiro e cinco décimos) pontos por ano ou fração, até 6 (seis) pontos;

d) Subdiretor, Auditor Fiscal representante do Estado na Comissão Técnica Permanente do ICMS, 1 (um) ponto por ano ou fração, até 4 (quatro) pontos;

e) Assessor de Coordenadorias, 0,5 (cinco décimos) ponto por ano ou fração, até 2 (dois) pontos;

f) estar participando ou ter participado de comissão de inquérito, de sindicância ou especial, 1 (um) ponto por atuação, até 6 (seis) pontos;

g) estar no desempenho ou ter desempenhado atividade de Corregedor junto à Corregedoria Geral do Fisco, 1 (um) ponto por ano ou fração, até 4(quatro) pontos;

h) Auditor designado como substituto para as funções de Coordenador, Sub-coordenador e Gerente, 50% (cinqüenta por cento) dos pontos atribuídos às respectivas funções aplicando-se a mesma proporção aos limites estabelecidos;

i) ter realizado perícia requerida pelo Estado, sem remuneração do serviço, e sem compensação dos dias trabalhados, 1 (um) ponto por perícia concluída, até 4 (quatro) pontos.

 

IV - estar lotado ou ter sido lotado, por ano ou fração, observado o disposto abaixo, no máximo até 13 (treze) pontos:

a) na sede da SET, 1ª URT, SUMATI (serviço interno) e SIEFI, 0,3 (três décimos) ponto por ano ou fração até 1,2 (um inteiro e dois décimos) pontos;

b) na 2ª Unidade Regional de Tributação, 0,5 (cinco décimos) ponto por ano ou fração até 2 (dois) pontos;

c) na 3ª Unidade Regional de Tributação, 1,0 (um) ponto por ano ou fração até 4 (quatro) pontos;

d) nas 4ª, 5ª e 6ª Unidades Regionais de Tributação, 1,5 (um inteiro e cinco décimos) pontos por ano ou fração até 6 (seis) pontos;

e) na 7ª Unidade Regional de Tributação, 2,0 (dois) pontos por ano ou fração, até 8 (oito) pontos;

f) no Posto Fiscal de Caraú e na volante noturna da SUMATI, 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos por ano ou fração, até 10 (dez) pontos.

 

§ 1° Nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, do inciso IV, acrescenta-se 0,5 (cinco décimos) ponto ao total de pontos, por ano ou fração, até 2 (dois) pontos, quando o auditor prestar serviço volante noturno ou em postos fiscais, exceto no Posto Fiscal de Caraú e volante noturna da SUMATI.

§2° A avaliação de que trata o inciso II será o cálculo percentual relativo à pontuação máxima da Gratificação de Prêmio de Produtividade auferida pelo auditor fiscal, apurada nos últimos 12 (doze) meses, a partir do início do processo de promoção.

§3º A fração de que trata os incisos III e IV é o interstício de pelo menos 181 (cento e oitenta e um) dias corridos no cargo ou serviço.

§4º Serão considerados na pós-graduação lato sensu, apenas os cursos com carga horária não inferior a 360 (trezentas e sessenta) horas.

 

Art. 10. O Auditor Fiscal deverá depositar 02 (dois) exemplares da tese de doutorado, dissertação de mestrado ou especialização junto à Biblioteca da Secretaria de Estado da Tributação, para constituição de memória documental.

 

Art. 11. O superior hierárquico do avaliado deve encaminhar, ao final de cada ano, à UIAG, para apostilar na ficha funcional do servidor respectivo, a avaliação de que trata o inciso II do art. 9°.

 

Art. 12. Quando ocorrer empate na classificação por antiguidade, terá preferência, sucessivamente, o servidor:

I - de maior tempo de serviço público neste Estado;

II - de maior tempo de serviço público;

III - de maior tempo de serviço;

IV - mais idoso;

V – de maior prole.

 

Art. 13. Quando ocorrer empate na classificação por merecimento, terá preferência o servidor que tiver maior tempo de serviço no Grupo Ocupacional Fisco.

 

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 157, de 4 de outubro de 2001.

 

Gabinete da Secretária de Estado da Tributação, em Natal (RN), 08 de junho de 2005.

 

LINA MARIA VIEIRA

Secretária de Estado da Tributação

* Republicada por incorreção

 

 

